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APELADO: Os mesmos.

APELAÇÕES  CRIMINAIS.  CASA DE PROSTITUIÇÃO
(ART.  229  DO  CP).  INCONSTITUCIONALIDADE  DO
DELITO.  TESE  REJEITADA.  BAR  SUPOSTAMENTE
DESTINADO  A  ENCONTROS  SEXUAIS.
IRRELEVÂNCIA DO  NOME  DO  LOCAL.  PROVA DA
EXPLORAÇÃO  SEXUAL  ESCASSA.  PROVIMENTO
(ART. 386, VII DO CPP).

1.  Na  linha  da  jurisprudência  firmada  pela  Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, “não há que se
falar em inconstitucionalidade do art.  229 do Código Penal,
visto que eventual tolerância de alguns setores sociais não tem
o  condão  de  tornar  nula  norma  penal  incriminadora”
(Apelação  criminal  nº  0000780-79.2010.815.0491,  Rel.  Des.
Joás de Brito Pereira Filho, DJ 23.09.2015).

2. Pratica o crime de casa de prostituição aquele que, a
pretexto  de  manter  um bar  destinado  a  venda  de  bebidas  e
aperitivos, conserva local reservado a encontros sexuais. Não
havendo,  contudo,  prova  robusta  da  exploração  sexual  do
agente, senão meros indícios nesse sentido, absolve-se o réu,
na linha do disposto no art. 386, VII do CPP.

Vistos, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  A  EGRÉGIA  CÂMARA  CRIMINAL  DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA, POR UNANIMIDADE, EM PROVER
A APELAÇÃO CRIMINAL PARA ABSOLVER O RECORRENTE.

RELATÓRIO

O  Ministério Público estadual aforou ação penal em face de
Vicente Lopes Leite, dizendo que ele mantinha, no centro da cidade de Santa Helena,
estabelecimento  onde  ocorriam  habitualmente  encontros  sexuais  com  garotas  de
programa, cobrando pelo uso dos quartos, o preço de R$ 10,00 (dez) reais. Segundo a
incoativa, a polícia tomou conhecimento do fato, ao dar cumprimento a mandado de
busca  e  apreensão  expedido  pelo  juiz  da  comarca  de  São  João  do  Rio  do  Peixe,
momento em que encontrou vários preservativos (alguns usados e outros, não) e soma
em dinheiro em poder do acusado.



Recebida a denúncia e oferecida a defesa preliminar do réu, o
juízo  a  quo,  não  encontrando  motivos  para  absolvê-lo  sumariamente,  procedeu  à
instrução  processual,  inquirindo  as  testemunhas  arroladas  na  inicial  e  na  defesa  e
interrogando o increpado.

Ambas  as  partes  apresentaram razões  finais  escritas,  após  as
quais o juízo de primeiro grau julgou procedente a pretensão acusatória, condenando o
denunciado pelo crime do art. 229 do Código Penal à pena de três anos de reclusão em
regime inicial  aberto  e  convertendo a sanção penal  em prestação de serviços  à
comunidade.

Inconformadas,  a  acusação  e  a  defesa  apelaram,  ambas
postulando  a  absolvição  do  réu:  a  promotoria  de  justiça,  por  entender  ser
inconstitucional o tipo penal imputado ao acusado; o demandado, por negar a autoria e
materialidade do delito.

Oferecidas contrarrazões, a Procuradoria de Justiça inclinou-se
pelo desprovimento de ambos os recursos.

É o relatório. 

VOTO:

A fim de  cumprir  mandado  de  busca  e  apreensão,  a  polícia
compareceu, na manhã de 04 de março de 2012, ao imóvel pertencente ao acusado –
“Bar do Vicente”, situado à Rua Antônio Soares, 175, centro do município de Santa
Helena, termo da comarca de São João do Rio do Peixe – e logo percebeu tratar-se de
local  destinado a encontros sexuais.  Em verdade,  o  estabelecimento dividia-se em
quatro quartos, os quais eram alugados para garotas de programa receberem seus
clientes.

Prolatada a sentença, acusação e defesa recorreram. Os pontos
impugnados,  enfim,  consistem  em  três  temas  distintos,  a  saber:  (a)  a  alegada
desconformidade  constitucional  do  crime  do  art.  229  do  Código  Penal,
considerando o princípio da intervenção penal  mínima;  (b) a  inocência do réu,  em
razão da falta de prova da existência de encontros amorosos nas dependências do seu
imóvel e (c) o excesso da dosimetria penal, se superadas as duas questões anteriores.
De logo, adianto que nenhum desses tópicos merece prosperar.

1. Adequação constitucional do art. 229 do Código Penal.

Diz a lei penal:

“Casa de prostituição

Art. 229. Manter, por conta própria ou de terceiro, estabelecimento em que
ocorra exploração sexual, haja, ou não, intuito de lucro ou mediação direta
do proprietário ou gerente: (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)
Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa.”

Ora,  o  tópico  levantado  no  apelo  da  promotoria  –
incompatibilidade  constitucional  do  art.  229  do  Código  Penal  –  não  é  novo  nesta

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12015.htm#art2


Câmara Criminal, que, ressalto, por mais de uma vez, rechaçou essa alegação. Logo, a
jurisprudência firmada por este Tribunal de Justiça reconhece a perfeita validade
do dispositivo penal hostilizado, merecendo destaque, ilustrativamente, os seguintes
precedentes, ora transcritos:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.
CONDENAÇÃO  PELO  CRIME  DO  ART.  229  DO  CP.  ARGUIÇÃO
INCIDENTAL DEINCONSTITUCIONALIDADE  DO  ART.  229  DO  CP.
REJEIÇÃO. MATERIALIDADE DO DELITO DO ART. 229 DO CP   NÃO
COMPROVADA. ABSOLVIÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.
1.  Não há que se falar em inconstitucionalidade do  art. 229 do Código
Penal, visto que, eventual tolerância de alguns setores sociais não tem o
condão de tornar nula norma penal incriminadora. 2. Não há que se falar
no crime do  art. 229 do CP   quando inexiste qualquer indício de que havia
“exploração  sexual”  nos  ambientes  mantidos  pela  apelante. (TJPB;  APL
0000780-79.2010.815.0491; Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. Joás
de Brito Pereira Filho; DJPB 23/09/2015; Pág. 10) 

PENAL E  PROCESSO  PENAL.  CONDENAÇÃO  PELOS  CRIMES  DO
ART. 229 DO CP   E 12   DA LEI Nº 10.826/2003. APELAÇÃO CRIMINAL.
ARGUIÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE DO  ART.
229 DO CP. REJEIÇÃO. MATERIALIDADE DO DELITO DO  ART. 229
DO  CP   NÃO  COMPROVADA.  ABSOLVIÇÃO.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA Nº 337 DO STJ. ANULAÇÃO DO JULGAMENTO QUANTO
AO CRIME DO ART. 12   DA LEI Nº 10.826/2003. RETORNO DOS AUTOS
AO PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL DO
APELO. 1.  Não há que se falar em inconstitucionalidade do art. 229 do
Código Penal, seja porque a eventual tolerância de alguns setores sociais
não  tem  o  condão  de  tornar  nula  norma  penal  incriminadora,  seja
porque não há qualquer ofensa à liberdade de profissão, como arguido
nas  contrarrazões.  (...)(TJPB;  APL 0000481-93.2012.815.0051;  Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  Joás  de  Brito  Pereira  Filho;  DJPB
21/07/2015; Pág. 9) 

O STJ adota a mesma posição. Confira-se:

RECURSO  ESPECIAL.  ARTIGO  229  DO  CÓDIGO  PENAL.
PRINCÍPIO  DA  ADEQUAÇÃO  SOCIAL.  INAPLICABILIDADE.
TIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA.
1. O princípio da adequação social é um vetor geral de hermenêutica
segundo o qual, dada a natureza subsidiária e fragmentária do direito
penal, se o tipo é um modelo de conduta proibida, não se pode reputar
como criminoso um comportamento socialmente aceito e tolerado pela
sociedade, ainda que formalmente subsumido a um tipo incriminador.
2. A aplicação deste princípio no exame da tipicidade deve ser realizada
em caráter excepcional,  porquanto  ao  legislador cabe precipuamente
eleger aquelas condutas que serão descriminalizadas.
3. A jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no sentido de que
eventual  tolerância  de  parte  da  sociedade  e  de  algumas  autoridades
públicas não implica a atipicidade material da conduta de manter casa
de  prostituição,  delito  que,  mesmo  após  as  recentes  alterações
legislativas  promovidas  pela  Lei  n.  12.015/2009,  continuou  a  ser
tipificada no artigo 229 do Código Penal.
4. De mais a mais, a manutenção de estabelecimento em que ocorra a
exploração sexual de outrem vai de encontro ao princípio da dignidade
da  pessoa  humana,  sendo  incabível  a  conclusão  de  que  é  um
comportamento considerado correto por toda a sociedade. (...)
(REsp 1435872/MG,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,  Rel.  p/
Acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado
em 03/06/2014, DJe 01/07/2014).
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Dessa maneira, encampo a orientação sufragada por esta Corte
e pelo Tribunal da Cidadania, tendo por constitucional o preceito criminal fustigado.
Em suma:  o tipo  penal  é  válido,  está  em vigor  e  deve  ser  observado por  todos  os
destinatários  da  norma penal.  Nesse  sentido,  destaco  o  lúcido  parecer  emitido  pela
Procuradoria de Justiça, da lavra do Dr. José Roseno Neto (fls. 268/269):

“Na  verdade,  o  delito  em  questão  não  afronta  a  liberdade  que  o
indivíduo tem de dispor de seu corpo. A necessidade de tutela penal vai
além disso, e visa coibir aquele que visualiza, nesse nicho, um meio de
auferir algum tipo de vantagem, seja o lucro direto ou indireto com a
exploração  da  sexualidade  alheia.  A  manutenção  desse  ciclo  espúrio
sustenta uma infinidade de outras mazelas, exigindo que o Estado exerça o
seu poder-dever de proteção através da criminalização da conduta.”

A tese, enfim, não prospera.

2.     Mérito  .

Pela redação do tipo penal examinado, a conduta incriminada
pelo  art.  229  do  Código  Penal,  com  a  redação  dada  pela  lei  1209/15/09,  é  a
manutenção de local destinado à exploração sexual alheia e não necessariamente à
prostituição.  Nesse sentido,  destaco o magistério de prestigiosa doutrina,  cuja lição
transcrevo abaixo:

“Dispõe o art. 229 do Código Penal, com a redação determinada pela
Lei  n.  12.015/2009:  'Manter,  por  conta  própria  ou  de
terceiro,estabelecimento  em que  ocorra  exploração  sexual,  haja,  ou  não,
intuito  de  lucro  ou  mediação  direta  do  proprietário  ou  gerente:  Pena  —
reclusão, de dois a cinco anos, e multa'. O tipo penal, portanto, não mais se
refere à manutenção de casa de prostituição ou lugar destinado a encontros
para fim libidinoso. Como já visto nos comentários ao art. 228 do CP, a Lei
n. 12.015/2009 acabou por ampliar a tutela jurídica dos crimes contemplados
no Capítulo V, ao mencionar qualquer outra forma de exploração sexual, que
não  só  a  prostituição,  em  consonância,  inclusive,  com  os  documentos
internacionais.  A 'prostituição'  passa,  portanto,  a  ser  uma  das  formas  de
'exploração sexual'. Desse modo, o título do crime 'Casa de Prostituição' é
inadequado, por não revelar a atual amplitude do delito.

A respeito do conceito de exploração sexual, Rogério Sanches Cunha
nos traz a seguinte lição: 'A exploração sexual, de acordo com o primoroso
estudo de Eva Faleiros, pode ser definida como uma dominação e abuso do
corpo de criança, adolescentes e adultos (oferta), por exploradores sexuais
(mercadores), organizados, muitas vezes, em rede de comercialização local e
global  (mercado),  ou  por  pais  ou  responsáveis,  e  por  consumidores  de
serviços  sexuais  pagos  (demanda),  admitindo  quatro  modalidades:  a)
prostituição — atividade na qual atos sexuais são negociados em troca de
pagamento,  não  apenas  monetário;  b)  turismo sexual —  é  o  comércio
sexual, bem articulado, em cidades turísticas, envolvendo turistas nacionais e
estrangeiros  e  principalmente  mulheres  jovens,  de  setores  excluídos  de
países  de  Terceiro  Mundo;  c)  pornografia —  produção,  exibição,
distribuição,  venda,  compra,  posse  e  utilização  de  material  pornográfico,
presente também na literatura, cinema, propaganda etc.; e d)  tráfico para
fins sexuais —  movimento  clandestino  e  ilícito  de  pessoas  através  de
fronteiras  nacionais,  com o  objetivo  de  forçar  mulheres  e  adolescentes  a
entrar em situações sexualmente opressoras e exploradoras, para lucro dos
aliciadores, traficantes' (CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal. V. 3, 10.
ed. São Paulo: Saraiva, 2012).

Na  mesma  obra,  o  autor,  mais  adiante,  assim  arremata  a
questão:



“Com o advento da Lei n. 12.015/2009, haverá a configuração típica
se  o  agente  mantiver  estabelecimento  em que  ocorra  qualquer  forma  de
exploração sexual, que não só a prostituição. Trata-se, portanto, de expressão
mais abrangente. Além do que, não se exige mais que o lugar seja destinado
especificamente a encontros para fim libidinoso, que tenha a única finalidade
de favorecer o lenocínio, bastando-se a comprovação de que no local ocorra
a  exploração  sexual.  Pune-se,  portanto,  o  proprietário  de  qualquer
estabelecimento, destinado ou não à prostituição, em cujo interior ocorra a
exploração sexual, por exemplo, indivíduo que possui um restaurante, mas
que em sua edícula permite encontro de clientes com prostitutas. O mesmo
ocorre com a manutenção de casas de massagem, banho, ducha,relax. Caso
se  comprove  que  no  interior  haja  a  exploração  sexual,  haverá  o
enquadramento típico.”

É  justamente  por  isso  que,  para  a  consumação  do  crime,  é
irrelevante o fato de o local mantido pelo acusado chamar-se de “bar”, ao contrário do
que  entende  o  recorrente.  O  que  importa,  enfim,  é  haver,  no  estabelecimento,
exploração  sexual  –  em  qualquer  de  suas  modalidades,  conforme  magistério
doutrinário  acima  –  e  não  o  nome  do  local.  Essa  é,  aliás,  a  posição  firmada  pela
jurisprudência:

APELAÇÃO CRIMINAL. PROCESSO PENAL E PENAL. PRELIMINAR.
NULIDADE  DO  PROCESSO.  INEXISTÊNCIA.  MERA
IRREGULARIDADE.  CASA  DE  PROSTITUIÇÃO.  PROVAS
SUFICIENTES  DE  QUE  A  APELANTE  MANTINHA BAR ONDE
LUCRAVA  COM  ALUGUEL  DE  QUARTOS  A  PROSTITUTAS  E
VENDA  DE  BEBIDAS  ALCOÓLICAS. CONDENAÇÃO  QUE  SE
IMPÕE.  RUFIANISMO.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DE  QUE  A  APELANTE  VIVIA  À  CUSTA  DA
PROSTITUIÇÃO.  ABSOLVIÇÃO  POR  INSUFICIÊNCIA DE  PROVAS.
CORRUPÇÃO DE MENORES. NÃO CONFIGURAÇÃO. PROSTITUTA
NÃO  É  SUJEITO  ATIVO  DO  CRIME  DO ART.  229,  DO  CPB.
EXERCÍCIO  DO  MERETRÍCIO.  FATO  ATÍPICO.  FATO  QUE  NÃO
CONSTITUI  INFRAÇÃO  PENAL.  RECURSO  PROVIDO
PARCIALMENTE. DECISÃO UNÂNIME(...). II Estando comprovado no
feito  que  a  apelante  mantinha  estabelecimento  onde,  habitualmente,
mulheres, em quartos apropriados daquele, entregavam-se sexualmente
aos  frequentadores,  mediante  pagamento,  auferindo  aquela  lucros
indiretamente,  configura-se  o  delito  tipificado  no art.  229,  do  cpb,
devendo  ser  mantida  a  condenação.(...)(TJPE;  ACr  0000032-
54.1999.8.17.0660;  Terceira  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Cláudio  Jean
Nogueira Virgínio; Julg. 12/12/2012; DJEPE 19/12/2012; Pág. 152)  

Sem embargo,  a prova do fato acusatório não me pareceu
suficientemente  robusta  para  preservar  a  condenação  imposta  pelo  juízo  de
primeiro grau. Em verdade, a prova é deveras duvidosa para impor reprimenda penal
ao  apelante,  merecendo  destaque,  para  evidenciar  a  natureza  inconclusiva  dos
depoimentos, o que disseram Joan Kennedy Pinto Diniz, agricultor encontrado no local
durante o cumprimento do mandado de busca e apreensão:

“que tem conhecimento que no Bar do Vicente havia vários preservativos,
porém nega que os quartos fossem alugados para a prática sexual;  que
no dia do fato estava no bar tomando uma cerveja”. (fl. 170).

A mesma  imprecisão  é  notada  no  depoimento  de  Adaílson
Alves Barbosa, militar responsável pela diligência policial no local:

“que o depoente,  na qualidade de militar  já  ouvira de informantes  que a
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residência do denunciado era uma casa de prostituição (…); que o depoente
morava  na  casa  vizinha;  que  o  depoente  lembra  de  ter  visto  algumas
camisinhas usadas no lixeiro e outras intactas (…); que não sabe dizer se o
acusado agenciava clientes  para prostitutas  no local,  sabendo apenas
que o acusado era o dono da residência; que não sebe dizer se as pessoas
que frequentavam o lugar pagavam para usar os quartos”

Jacicleide  Maria  de  Sousa,  apontada  como  a  garota  de
programa presente no dia do fato, esclareceu, em juízo (fl. 126):

“que é verdade que no bar de vicente tem 3 quartos mas não sabe a
destinação dos mesmos; que é verdade que disse ao delegado que no bar
andava mulheres mas não disse que as mesmas faziam programas (…);
que não fez programas sexuais no bar de Vicente; que não sabe dizer se o bar
de Vicente era alugado para programas sexuais e nem nunca disse isso ao
delegado; que apenas saia com Kennedy e com mais ninguém não sabendo
detalhar  preço  de  programa  sexual  nem  preço  de  quarto  para  programa
sexual;  que sabe informar que os quartos do bar de Vicente não eram
destinados a programa sexual.”

Ora, em que pese haver sérios indícios da prática do crime,
não me é dado imputar a autoria delitiva do ilícito ao recorrente, por não haver
demonstração cabal do fato a ele atribuído. Em última análise, mesmo reconhecendo
haver  fundadas suspeitas de que o imóvel  pertencente ao recorrente era  destinado à
prostituição – bar dividido em quartos, nos quais restaram encontrados preservativos – a
exploração sexual não me pareceu induvidosa, atraindo a incidência do art. 386, VII
do Código de Processo Penal.

ANTE  O  EXPOSTO,  DOU  PROVIMENTO  AO  APELO
PARA  REFORMAR  A  R.  SENTENÇA  IMPUGNADA,  ABSOLVENDO  O
RECORRENTE.

É COMO VOTO.

Presidi a sessão e dela participaram, com voto, além de mim,
relator,  o revisor, juiz convocado Carlos Antônio Sarmento, em substituição ao Des.
Joás de Brito Pereira Filho, e o Des. João Benedito da Silva.

Presente à  sessão o promotor  de justiça convocado Amadeus
Lopes Ferreira.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigyu de
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa, 17 de março
de 2016 (data do julgamento).

Des. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS
                               RELATOR


